
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 50.951 - AC (2016/0118192-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOAO RIBEIRO DE LIMA 
ADVOGADO : MARCOS VINÍCIUS JARDIM RODRIGUES 
RECORRIDO : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : TATIANA TENÓRIO DE AMORIM E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR DO ESTADO DO ACRE. 
PROMOÇÃO NA CARREIRA. EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA.
1. Cuida-se, originariamente, de Mandado de Segurança impetrado pelo 
recorrente contra suposto ato coator do Comandante-Geral da Polícia Militar do 
Estado do Acre, que negou o direito do impetrante à promoção na carreira.
2. O recorrente sustenta que foi preterido no seu direito à promoção no ano de 
2006, apesar de alguns policiais militares, em situação similar à sua, terem seus 
direitos reconhecidos extrajudicialmente pelo Estado do Acre.
3. O Tribunal a quo consignou: "Destaco inicialmente a afirmação do impetrante 
que o objeto da presente ação mandamental seria a negativa da promoção com 
base em acordo administrativo, não tendo qualquer vinculação com as ações e 
decisões anteriores. Entretanto, inevitável desvinculação aos processos e 
decisões judiciais pretéritas. Na verdade, a presente ação é a repetição de 
idêntica ação mandamental 1001662-56.2015.8.01.0000. recentemente impetrada, 
a qual foi extinta mediante decisão monocrática por este Relator, ante o 
reconhecendo da coisa julgada material".
4. Constata-se a identidade entre as partes, os pedidos e as causas de pedir deste 
Mandado de Segurança e do anterior  (2006.002454-1/002.00), portanto 
apresenta-se correta a configuração da coisa julgada, reconhecida pelo Tribunal 
local.
5. Recurso Ordinário não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
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Brasília, 23 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 50.951 - AC (2016/0118192-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOAO RIBEIRO DE LIMA 
ADVOGADO : MARCOS VINÍCIUS JARDIM RODRIGUES 
RECORRIDO : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : TATIANA TENÓRIO DE AMORIM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso em Mandado de Segurança interposto por João Ribeiro de Lima, com fundamento 

no artigo 105, II, "b", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Acre, nesses termos ementado (fl. 194, e-STJ):

AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. POLICIAL 
MILITAR. CURSO DE FORMAÇÃO. COISA JULGADA. NOVA 
IMPETRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 268, C/C 
ART. 267, V, DO CPC. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. O Agravante/Impetrante impetrou a primeira ação mandamental 
na qual foi denegada a segurança e, interposto Recurso Ordinário, este foi julgado 
deserto, tendo assim o Acórdão denegatório transitado cm julgado, ocorrendo, por 
conseguinte, o fenômeno da coisa julgada material. Em data recente, o Impetrante 
ajuizou nova ação mandamental visando ao afastamento da coisa julgada 
inconstitucional e extensão dos efeitos das decisões proferidas pelo Superior 
Tribunal de Justiça, a qual foi extinta em decorrência do rcconhccimcnto da coisa 
julgada e imutabilidade das decisões judiciais. Agora foi interposta a terceira ação 
mandamental atacando o mesmo ato da segunda, que já havia sido extinta sem 
resolução de mérito, em razão do reconhecimento da coisa julgada material.

2. Dispõem os arts. 267, inc. V, e 268 do Código de Processo Civil 
que o autor não poderá intentar novamente a ação se a extinção do processo tiver 
sido motivada pela coisa julgada.

3. O Agravante/Impetrante não pode intentar nova ação 
mandamental, atacando o mesmo ato, haja vista que a anterior ação foi extinta em 
decorrência do reconhecimento da coisa julgada material (art. 268, c/c art. 267, V, 
do CPC).

4. Recurso conhecido e desprovido.

Em suas razões recursais, o recorrente sustenta que foi preterido no seu direito 

à promoção no ano de 2006, apesar de alguns policiais militares, em situação similar à sua, 

terem seus direitos reconhecidos extrajudicialmente pelo Estado do Acre (fl. 238, e-STJ).
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Aduz que a coisa julgada que se formou deve ser relativizada, pois viola vários 

princípios fundamentais (fl. 242, e-STJ).

Contrarrazões  apresentadas às fls. 251-283, e-STJ.

Recurso Ordinário admitido na origem (fl. 286, e-STJ).

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do ilustre Subprocurador da 

República Antônio Fonseca, opina pelo não provimento do Recurso Ordinário em Mandado 

de Segurança (fls. 293-302, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 50.951 - AC (2016/0118192-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.5.2016. 

Cuida-se, originariamente, de Mandado de Segurança impetrado pelo 

recorrente contra suposto ato coator do Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado do 

Acre, que negou o direito do impetrante à promoção na carreira (fl. 238, e-STJ).

O recorrente afirma que a Administração Pública desrespeitou o Princípio da 

Isonomia, pois concedeu, em acordo extrajudicial, o benefício para alguns Policiais Militares 

em condições similares à sua (fl. 238, e-STJ).

Sobre a questão controvertida, assim se pronunciou o Tribunal acriano:

Destaco inicialmente a afirmação do impetrante que o objeto da 
presente ação mandamental seria a negativa da promoção com base em acordo 
administrativo, não tendo qualquer vinculação com as ações e decisões anteriores. 
Entretanto, inevitável desvinculação aos processos e decisões judiciais 
pretéritas. 
Na verdade, a presente ação é a repetição de idêntica ação mandamental 
1001662-56.2015.8.01.0000. recentemente impetrada, a qual foi extinta mediante 
decisão monocrática por este Relator, ante o reconhecendo da coisa julgada 
material.

(...)
Ante o reconhecimento da coisa julgada em ação mandamental 

anteriormente ajuizada fica autor impedido de impetrar nova demanda nos termos 
do art. 268 do Código de Processo Civil.

Diante do exposto, indefiro a petição inicial, declarando extinto o 
processo, sem resolução do mérito, com supedâneo no art. 268, c/c 267, I e V do 
Código de Processo Civil.

Custas pelo Impetrante, cuja exigibilidade fica suspensa nos 
termos do art. 12 da Lei 1.060/50. Sem honorários. 
Publique-se. Intime-se."

Constata-se a identidade entre as partes, os pedidos e as causas de pedir deste 

Mandado de Segurança e do anterior  (2006.002454-1/002.00), portanto apresenta-se 

correta a configuração da coisa julgada, reconhecida pelo Tribunal local. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

Documento: 1533867 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2016 Página  5 de 4



 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
COISA JULGADA. NOVA IMPETRAÇÃO. PRECLUSÃO.

1. O agravante impetrou mandado de segurança visando à nova 
correção da questão 1 da prova discursiva, na qual obtivera originalmente nota 
zero. A ordem foi concedida, contudo, a administração novamente atribuiu nota 
zero ao candidato, o que motivou a propositura da segunda ação mandamental, 
extinta sem resolução de mérito, em razão da coisa julgada.

2. Dispõem os arts. 267, inc. V, e 268 do Código de Processo Civil 
que o autor não poderá intentar novamente a ação se a extinção do processo tiver 
sido motivada pela coisa julgada.

3. Nesse passo, a oportunidade para o ajuizamento do mandamus 
que originou o presente recurso encontra-se preclusa, conforme decidido pela 
Corte de origem.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RMS 43.402/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 14/2/2014).

MILITAR. ANISTIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROMOÇÃO AO GENERALATO. COISA JULGADA. CANCELAMENTO 
DE CURSO PARA CAPITÃO DE LONGO CURSO E DANO MORAL. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. Trata-se de Mandado de Segurança contra ato do Ministro da 
Justiça que deu provimento parcial a recurso administrativo e ratificou a condição 
de anistiado político do impetrante tal como deferida originariamente. Alega o 
impetrante que a) foi reformado ex officio do cargo de Capitão-tenente em 1969 
(mediante ato com aposição de assinatura falsa), anistiado pela Lei 6.683/1979 e 
promovido a posto de Capitão de Mar e Guerra pela EC 26/1985; b) a reforma 
cerceou a possibilidade (perda de chance pela não realização de cursos e ulterior 
processo subjetivo de seleção) de alcance do posto de Vice-Almirante, não 
considerada pela Comissão de Anistia;

(...)
2. Acostou-se aos autos a inicial da Ação Originária Especial 

27/2008, que tramitou perante o STF. Tal demanda contém a mesma 
fundamentação do presente mandamus no que diz respeito ao direito à promoção, 
e nela, ao final, se requer "a correção do posicionamento hierárquico na 
inatividade para o posto de Vice-Almirante intendente, com proventos do posto 
superior de Almirante de esquadra", nos exatos termos do que deduzido neste 
writ. Tal demanda foi extinta pelo STF com resolução do mérito, por prescrição. 
A coisa julgada material impede a rediscussão do direito à correção do 
posicionamento na carreira e os respectivos corolários (CPC, arts. 269, IV, 
467-468).

(...)
5. Mandado de Segurança extinto.
(MS 19.109/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 14/10/2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
EXTINÇÃO POR SE CONSTATAR A FORMAÇÃO DE COISA JULGADA 
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MATERIAL EM OUTRA AÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS. ART. 269, 
INCISO I, DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

1. Considerando a premissa incontroversa nos autos de que, na 
ação anterior, a ora recorrente não conseguiu comprovar o fato constitutivo de 
seu direito, a improcedência do pedido, nos termos do art. 269, inciso I, do Código 
de Processo Civil, faz coisa julgada material e impede a propositura de nova ação, 
nos termos do art. 267, V, do CPC (v.g.: AgRg no REsp 1456169/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/10/2014; AgRg no REsp 
1198803/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
09/12/2011).

2. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 389.860/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/2/2015).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ICMS. MULTA EM 
DECORRÊNCIA DO NÃO RECOLHIMENTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. JULGAMENTO DO MÉRITO. COISA JULGADA. 
OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A sentença denegatória do mandado de segurança apreciou o 
mérito da ação, julgando extinto o processo com resolução do mérito, nos termos 
do art. 269, I, do CPC, ao entender "inequívoca a legitimação passiva do 
sócio-gerente pela responsabilidade da obrigação tributária por substituição, na 
dicção do artigo 135, caput, do Código Tributário Nacional, não tendo a impetrante 
demonstrado que não houve infração à lei durante o período em que era sócia 
com poderes de gerência"          (fl. 343e).

2. Discutido o mérito da ação pela via mandamental, operou-se a 
coisa julgada.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.198.803/DF, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 09/12/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0118192-7 RMS    50.951 / AC

Números Origem:  10000678520168010000  1000067852016801000050001

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO RIBEIRO DE LIMA 
ADVOGADO : MARCOS VINÍCIUS JARDIM RODRIGUES 
RECORRIDO : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : TATIANA TENÓRIO DE AMORIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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